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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO    

ELETRÔNICO 

 
PROCESSO Nº 63/2025 

INEXIGIBILIDADE/2025 – CREDENCIAMENTO 

CHAMAMENTO PUBLICO Nº 001/2025 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO(S) FINANCEIRA(S) SOB A FORMA DE 
CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS DE RECOLHIMENTO DE 
PAGAMENTO E COBRANÇAS DIVERSAS, REFERENTES AOS LANÇAMENTOS TRIBUTÁRIOS E NÃO 
TRIBUTÁRIOS, ATRAVÉS DE BOLETOS, GUIAS DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL E DEMAIS RECEITAS 
PÚBLICAS, EM PADRÃO FEBRABAN, ATRAVÉS DAS MODALIDADES DE ARRECADAÇÃO E DÉBITO 
AUTOMÁTICO, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA DO 
MUNICÍPIO DE NANUQUE - MG. 

 
 

A   PREFEITURA   MUNICIPAL    DE NANUQUE- MG,   CNPJ   n°18.398.974/0001-

30, com sede  na Avenida Geraldo Romano , nº 135, Centro, Nanuque/MG, CEP 39.860.000, torna 

público a realização de licitação na modalidade de INEXIGIBILIDADE, utilizando o 

procedimento auxiliar CREDENCIAMENTO, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 

2021,  Art. 74, IV c/c Art. 79, II da Lei 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 015/2024, e 

demais normas aplicáveis. bem como decreto Municipal 15/2024 de 05 de 

Fevereiro de 2024 e seus anexos e alteração   através do Decreto 034/2024 

de 02 de Abril de 2024, publicado no Site Municipal: 

www.nanuque.mg.gov.br e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

O procedimento auxiliar de Credenciamento será realizado na Plataforma de Licitações 

- Licitar Digital (https://licitar.digital/). SUPORTE  TÉCNICO ATRAVÉS DO  TELEFONE: 

(31) 3191-0707 

1.1. Alterações no Edital, como erratas ou adendos, podem ser consultadas nos sites 

https://licitar.digital/ e https://www.nanuque.mg.gov.br/licitacoes. 

 

1.2. O interessado é responsável por verificar os avisos nos sites mencionados e por 

acessar o e-mail informado no cadastro para se manter atualizado sobre o processo. 

 

1.3. Avisos ou informações podem ser disponibilizados na aba “Avisos do processo” ou 

“Solicitações” na plataforma Licitar Digital. O interessado deve acompanhar tais 

mensagens ativamente e não pode alegar desconhecimento. 

 

Este Chamamento Público ficará aberto para interessados se credenciarem a qualquer 

tempo, dentro da sua vigência, conforme estabelece neste Edital. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.baraodecocais.mg.gov.br/arquivo/legislacao/decreto_247_2023
http://www.nanuque.mg.gov.br/
https://licitar.digital/
https://licitar.digital/
https://www.nanuque.mg.gov.br/licitacoes.
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Modalidade: Credenciamento Eletrônico nº 001/2025 

Início do credenciamento e 

acolhimento de propostas: 

Os documentos para credenciamento deverão ser 

apresentados a partir do dia 04 de 0 7  de 2025, as 

09h00min, horário de Brasília. 

Site para envio dos 

documentos: 

www.licitardigital.com.br 

Agente de Contratação:  MARIZETE FERREIRA SANTIAGO PORTUGAL 

Amparo Legal:  Lei 14.133/2021- Art. 74, IV c/c Art. 79, II da Lei 14.133/2021 

 

 
 

 1.       DO OBJETO                                                                                                                          
 
1.1.  O objeto do presente procedimento é a CONTRATAÇAO DE INSTITUIÇÃO(S) 

FINANCEIRA(S) SOB A FORMA DE CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS BANCÁRIOS DE RECOLHIMENTO DE PAGAMENTO E COBRANÇAS 

DIVERSAS, REFERENTES AOS LANÇAMENTOS TRIBUTÁRIOS E NÃO 

TRIBUTÁRIOS, ATRAVÉS DE BOLETOS, GUIAS DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL E 

DEMAIS RECEITAS PÚBLICAS, EM PADRÃO FEBRABAN, ATRAVÉS DAS 

MODALIDADES DE ARRECADAÇÃO E DÉBITO AUTOMÁTICO, VISANDO 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA DO 

MUNICIPIO DE NANUQUE - MG., conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.1.1 VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

 

O custo estimado total da contratação é de R$122.400,00( cento e vinte e dois mil e 

quatrocentos reais). 

 
1.1.2.   Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se 

credenciamento como o processo administrativo de chamamento público em que a 

Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, 

preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no orgão ou na entidade para executar 

o objeto quando convocados. 
 

 1.1.3. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

ou seja, paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a 

realização de contratações simultâneas em condições padronizadas. 

  

1.1.4. A classificação para prestação dos serviços por parte  dos interessados, que forem 

aprovados na avaliação técnica, será feita segundo os seguintes critérios: 

1º - A ordem cronológica do credenciamento, considerando para essa análise a data e  o 
horário de postagem da documentação na plataforma https://licitar.digital/ .  para   eventual 

http://www.licitardigital.com.br/
https://licitar.digital/
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contratação de   uma das  instituições credenciadas; 

 

 2º  O Credenciante que  tenha apresentado  na proposta   o  menor valor  unitário de recolhimento 

para pagamento de Boletos, guias de Arrecadação Municipal, onde o Valor máximo estimado é de  

R$ 2,04(dois reais e  quatro centavos). 

1.1.5 Após o protocolo com toda a documentação exigida, a Comissão de Contratação, 

analisará os documentos das empresas  p a ra  an á l i s e  d a  d o cum ent ação  d e  

h ab i l i t a ção  e publicará a relação das entidades consideradas credenciadas, no site 

oficial da prefeitura na internet www.nanuque.mg.gov.br,,  nas quais, as demais empresas 

credenciadas farão parte de um Cadastro de reserva, para eventual celebração do contrato. 

 

1.1.6. A Administração não se obriga a contratar todas as Empresas  Credenciadas, más  se 

fizerem necessários para atender à demanda    do Município de Nanuque/MG, obedecendo a 

ordem   cronológica de classificação das Empresas Credenciadas. 

 

1.4.   A FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, SEUS QUANTITATIVO, 

PRAZOS ETC. ESTÃO PREVISTOS NO ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

DESTE EDITAL. Parte integrante deste Edital ( anexado em arquivo separado) 

 
1.5.   O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

 

 2.       DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO                                                            
 

2.1. Poderão participar do presente credenciamento instituições financeiras legalmente 

constituídas  e  habilitadas,  com  regularidade  jurídica,  fiscal  e  trabalhista,  que  não  

tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do Poder 

Público e que satisfaçam as condições fixadas neste edital de Credenciamento, aceitando as 

normas estabelecidas pela Prefeitura Municipal de Nanuque/MG. 

 
2.2.  Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de responsabilidade dos 

interessados,  que deverão  comprová-los  através  da  apresentação  da  documentação  

exigida neste Edital. 

 
2.3.   Não poderão participar do credenciamento: 
2.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) 
anexo(s); 

2.3.2. Pessoa jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração 

pública em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

http://www.nanuque.mg.gov.br/
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público que desempenhe  função  no  processo  de  contratação  ou  atue  na  fiscalização  ou  

na  gestão  do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.4. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.3.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº14.133, de 2021. 

 
2.4.   O impedimento de que trata o item 2.3.2 será também aplicado ao interessado que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do interessado. 
 

2.5.   Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 
2.6.  A vedação de que trata o item 2.3.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 

 3.       DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR                                    
 

3.1.Os interessados deverão encaminhar, exclusivamente pelo site   

www.licitardigital.com.br, o requerimento de participação juntamente com os documentos de 

habilitação com a indicação de sua intenção de se credenciar para a prestação dos serviços 

3.2.   Os interessados deverão apresentar a documentação relacionada no do termo de 

referência anexo 1 , e  no Estudo Técnico Preliminar,  partes integrante deste  edital, 

disponibilizado em arquivo separado. 

 

 
3.3. Os documentos exigidos deverão ser apresentados exclusivamente pelo site 

www.licitardigital.com.br. 

 
3.4.   Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão ser novamente 

impressos e/ou consultados pela Comissão de Contratação para efeito de comprovação de sua 

autenticidade. 

 
3.5.   Com exceção os documentos que, por sua natureza, não possuem prazo de validade, os 

demais documentos deverão sem apresentados dentro da validade neles expressa ou com 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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data de expedição não superior a 90 (noventa) dias da data de envio da Solicitação de 

Credenciamento. 

 
3.6.   Não serão  aceitos documentos enviados fora dos dias e horários estabelecidos 

neste Edital. 

 
3.7.   Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

 
3.8. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 
3.9.  A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se 

credenciar implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de 

Referência, assumindo o credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 

 

3.10. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, 

o interessado apresentará também declaração que: 

3.10.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.10.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho  noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10.3. não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,  observando  

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.10.4. cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
3.11. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 
3.12. Quando  for  o  caso,  o  interessado  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  

do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 

imediato bloqueio de acesso. 
 

 4.       FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS                                                   
 

4.1.   Os interessados deverão inserir os documentos de credenciamento relacionados no 

Topico DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃOdo termo de referência, Anexo 1 

a este Edital, via sistema LICITAR DIGITAL, www.licitardigital.com.br. 

http://www.licitardigital.com.br/
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4.2 Do credenciamento junto ao  

site 

 
4.2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral, que permite a participação 

dos interessados na modalidade de CREDENCIAMENTO, em sua forma eletrônica. 

 
4.2.2. O credenciamento exigido constitui-se em cadastro prévio de identificação, com a 

finalidade de agilizar o procedimento e permitir a efetiva participação dos interessados no 

certame. 

 
4.2.3. O cadastro deverá ser feito na plataforma LICITAR DIGITAL, por meio de chave de 

identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas por meio do sítio da Plataforma de 

Licitações da Licitar Digital  (www.licitardigital.com.br). 
 

 

4.2.4. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal 

intransferível para acesso ao sistema eletrônico, sendo que o credenciamento e sua 

manutenção dependerão de registro atualizado no Sistema de Cadastramento. 
 

 

4.2.5. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante legal, não cabendo ao 

provedor do sistema responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por  terceiros,  devendo  o  licitante  comunicar  formalmente  ao  provedor  

do  sistema  sobre qualquer irregularidade quanto ao uso da senha. 

 
4.2.6. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

 
4.2.7. Caso o licitante possua qualquer tipo de dúvida quanto à operacionalidade do sistema 

eletrônico, o mesmo deverá recorrer previamente ao manual do fornecedor disponibilizado 

no portal LICITAR DIGITAL, ou buscar auxílio por meio de um de seus canais de 

comunicação. 

 
4.2.8. Não cabe a Agente de Contratação prestar ao licitante quaisquer informações ou 

orientações no tocante às funcionalidades do sistema, bem como buscar informações, 

esclarecimentos ou documentos junto ao provedor do sistema eletrônico, uma vez que os 

canais indicados no portal são os meios recomendados para estes fins e, ainda, pelo fato de 

que  a Agente  de  Contratação  não  dispõe  de  acesso  às  ferramentas  do  sistema  

destinadas  ao fornecedor. 

 
4.2.9. O licitante é o único responsável por obter todas as orientações necessárias quanto às 

funcionalidades do sistema eletrônico LICITAR DIGITAL no tocante a modalidade 

licitatória em que almeja participar, cabendo a este, de maneira bastante antecipada, dotar-se 

de todas as informações e capacitações necessárias para fins de atuar no uso desta 

ferramenta, não cabendo recorrer a Agente de Contratação para os esclarecimentos de 

dúvidas operacionais sobre o sistema eletrônico. 
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4.3. As informações prestadas, assim como a documentação entregue, são de inteira 

responsabilidade do interessado, cabendo-lhe certificar-se, antes da sua inscrição, de que 

atende a todos os requisitos para participar do credenciamento. 

 
4.4.   A apresentação da documentação implica manifestação do interessado em participar do 

processo  de  credenciamento  com  o  Município  de NANUQUE MG,  aceitação  e 

submissão, independentemente de declaração expressa, a todas as normas e condições 

estabelecidas no presente Edital e seus anexos. 
 

 5.       DA HABILITAÇÃO                                                                                                              
 

5.1.   Os  documentos  previstos  no  Termo  de  Referência,  necessários  e  suficientes  

para demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.1.1.Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 

5.1.2.Habilitação Jurídica 

 

a)Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:  

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

b)Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 

77, de 18 de março de 2020; 

 

c)Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

 

d)Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz; Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971; 
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Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

5.1.3.Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a)Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

b)Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 

c)Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943 

 

d)Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

 

e)Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

 
5.1.4.Qualificação econômico-financeira 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 

2021), ou de sociedade simples; 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
nº14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
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Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de 

balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 

aplicação das seguintes fórmulas: 

 
Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / 
(Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 
 
 

Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo 
não 

Circulante); e 
 
 

Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 
 
 
 
Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] 

de......% até 10%] do [valor total estimado da contratação] OU [valor total estimado 

da parcela pertinente]. 

 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 
O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, §6º) 

 
O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 
 
 
 
5.1.5.Qualificação técnica 

Atestado de capacidade técnica. 
 
 
Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 

o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. Os 

atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 
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O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 

local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 
Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

 
A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 

5.764, de 1971; 

 

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 

à prestação do serviçoO registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

 

A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 

Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: 

 
 
a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato 

em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da licitação; A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe 

o art. 

112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que 

tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

 
5.2.   O órgão credenciante terá o prazo de  até 10 (dez) dias úteis para analisar a 

documentação apresentada pelo interessado. 
 

 

5.3.   Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
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5.4.  É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Município e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
5.5.   A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  

no momento da habilitação. 

 
5.6.  A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 
5.7.   Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

5.7.1. complementação   de   informações   acerca   dos   documentos   já   apresentados   

pelo interessado; e 

5.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha 

expirado. 

 
5.8.   Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica. 

 
5.9.   A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação no credenciamento. 
 

 6.  DOS RECURSOS   
 

6.1. A  interposição  de  recurso  referente  à  habilitação  ou  inabilitação  de  interessados,  

à anulação ou revogação  do credenciamento, observará o disposto no na Lei 14.133/21,  

Decreto Municipal nº15/2024 de 05 de Fevereiro de 2024  e alteração   através do 

Decreto 034/2024 de 02 de Abril de 2024,  e previsto   na Lei 14.133/21. 

 
6.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

 
6.3. Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o  ato  de  habilitação  ou  inabilitação  

do interessado: 

6.3.1. a  intenção  de  recorrer  deverá  ser  manifestada  em  3  (três)  dias  úteis,  sob  pena  

de preclusão; 

6.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação 

da decisão. 

 
6.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico pelo e-

mail: 

agentedecontratacao@bomjesusdoamparo.mg.gov.br. 

 
 

6.5.    O  recurso  será  dirigido  à  comissão  de  contratação,  a  qual  poderá  reconsiderar  

sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

mailto:agentedecontratacao@bomjesusdoamparo.mg.gov.br
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autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de  até 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 
6.6.   Os recursos interpostos fora do prazo não serão 

conhecidos. 

 
6.7.   O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito 

suspensivo. 

 
6.8.   O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 
6.9.   Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.licitardigital.com.br e no sitio oficial do município 

www.nanuque.mg.gov.br. 
 

 7.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO   
 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou 

para solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 

 
7.2. A  impugnação  e  o  pedido  de  esclarecimento  poderão  ser  realizados  pelo  e. 

sítio eletrônico www.licitardigital.com.br ou através do email. 

licitacao@nanuque.mg.gov.br 

 
7.3. A  resposta  à  impugnação  ou  ao  pedido  de  esclarecimento  será  divulgado  por  

meio eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

 
7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

 
7.5. Acolhida  a  impugnação,  o  edital  retificado  será  publicado  no  sítio eletrônico 

www.licitardigital.com.br , bem como  através do site oficial do Município  do  

www.nanuque.mg.gov.br 
 

 8.       DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS                                                   
 

8.1.   O  resultado,  com  a  lista  de  credenciados  relacionados  de  acordo  com  o  

critério estabelecido no edital, será publicado junto ao sitio oficial do município  www. 

Nanuque.mg.gov.br  e  no  sítio  eletrônico   www.licitardigital.com.br  e  estará 

permanentemente disponível e atualizado no PNCP. 
 

 9.       DA CONTRATAÇÃO                                                                                                           
 

9.1.   Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o 

credenciado para assinatura do instrumento contratual,  e demais documentos proveniente do 

processo Licitatórioa, como: emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.nanuque.mg.gov.br./
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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14.133, de 

2021. 
 

9.2.  A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 

credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair 

o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no 

edital de credenciamento. 

 
9.3.    O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após 

convocação pela administração, será de 03 (três) dias úteis. 

 
9.4.   O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu 

transcurso, desde que o motivo apresentado seja aceito pela administração. 

 
9.5.    Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração 

deverá realizar consulta ao Sistema de cadastro de fornecedores para identificar possível 

impedimento de licitar e contratar. 

 
9.6.   O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será 

designado nas cláusulas contratuais. 

 
9.7.   Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.8.   É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa 

da 

Administraç
ão. 

 

 10.     DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO                      
 

10.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício 

de legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da 

administração. 

 
10.2. Na  hipótese  de  anulação  do  edital  de  credenciamento,  os  instrumentos  que  

dele resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
10.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já 

celebrados que dele resultaram. 

 
10.4. Será realizado o descredenciamento quando 

houver:  

10.4.1. Pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 30 (trinta 

dias); 

10.4.2. Perda das condições de habilitação do 

credenciado; 
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10.4.3. Descumprimento injustificado do contrato pelo 

contratado; e 

10.4.4. Sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  ou  de  declaração  de  

inidoneidade superveniente ao credenciamento. 

 
10.5. O  pedido  de  descredenciamento  de  que  trata  o  item  10.4.1  não  desincumbirá  

o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades 

deles recorrentes. 
 

 

10.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 10.4.2 e 10.4.3, além do descredenciamento, 

deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para 

possível aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 

 
10.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os 

pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, 

caso o fornecedor não regularize a sua situação. 

 
10.8. Somente  por  motivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  no  interesse  

da administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do 

órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa 

ou profissional que estiver irregular. 5º 
 

 11.     DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL                                                                         
 

11.1. O presente edital terá prazo de vigência de 4( quatro anos), a contar da data para o 

credenciamento, podendo ser prorrogado por igual período uma única vez, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso devidamente justificado e desde que o motivo 

apresentado seja aceito e vantajoso para a administração. 

11.1.1.  Durante o período de vigência do Edital, o credenciamento ficará permanentemente 

aberto para inclusão de novos interessados na lista de credenciados. 
 

 12.     DISPOSIÇÕES GERAIS                                                                                                      
 

12.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

 
12.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

 
12.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
12.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico  www.licitardigital.com.br , bem como  através do site 

http://www.licitardigital.com.br/
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oficial do Municipio   www.nanuque.mg.gov.br 
 

. 

12.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1 - Termo de Referência –( DISPONIBILIZADA EM ARQUIVO SEPARADO) 
  ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar- DISPONIBILIZADO EM ARQUIVO SEPARADO) 

ANEXO III - Termo de credenciamento 

ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato 

 

 
 

Nanuque- MG,  04  de  Julho  de 2025. 
 
 
 
 
 
 

 
                   Dulcelene Lima dos Santo Cardoso 

          Secretária Municipal De Fazenda 
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ANEXO 1 

  TERMO DE REFERÊNCIA  

DISPONIBILIZADO EM ARQUIVO SEPARADO  
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ANEXO II – 

Estudo Técnico Preliminar- DISPONIBILIZADO EM ARQUIVO SEPARADO 
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ANEXO 

III 

  TERMO DE CREDENCIAMENTO   

 
PROCESSO Nº 063/2025 

INEXIGIBILIDADE/2025 – CREDENCIMENTO 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2025 
 
 
 

DADOS DA EMPRESA 
Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail da empresa: 

Dados Bancários: Banco Agência Conta 

 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
Nome Completo: 

Identidade: 

CPF: 

Telefone: 

Endereço: 

 
Conforme dados cadastrais acima, vem, por meio do presente, solicitar o 

CREDENCIAMENTO para prestação de serviços conforme abaixo: 

 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO OBSERVAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE  Valor 
Unitario por 
recolhimento 
de guias de 
arrecadação 
Municipal 

Valor 
global 
estimado 

01 PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS 

BANCÁRIOS 

O VALOR DO 

SERVIÇO É DE 

ACORDO 

RECEBIMENTO DE 

GUIAS DE 

PAGAMENTO NOS 

CANAIS DE 

RECEBIMENTO 

 

SERVIÇO 60.000,00   
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DECLARA, para os devidos fins: 

 
1)        QUE está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

2)        QUE não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3)      QUE não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4)        QUE cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 

5)    QUE até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação/credenciamento, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

6)        QUE recebeu todos os documentos e informações, sendo orientado acerca de 

todas as regras, direitos e obrigações previstas no Edital de Credenciamento, acatando- 

as em sua totalidade; 

7)        QUE tem conhecimento dos serviços para os quais solicita credenciamento e que 

os realizará de forma satisfatória; 

8)        QUE tem conhecimento das formas de seleção e convocação para a prestação 

dos serviços, bem como das formas e condições de pagamento; 

9)        QUE concorda e aceita em prestar os serviços para os quais se credencia pelos 

preços estipulados no termo de referência; 

10)      QUE  estarmos  cientes  de  que  a  mesma  implica  a  total  concordância  e 

cumprimento de todas as normas estabelecidas, bem como declaramos, sob as penas da 

lei, a veracidade da documentação e informações por nós apresentadas. 

11)      QUE nos valores acima especificados estão inclusos: hospedagem, alimentação, 

transporte, bem como todos os custos necessários para a prestação dos serviços. 

12)      QUE não possui entre seus sócios e nem em seu quadro de funcionários, pessoas 

com qualquer vínculo empregatício com o Município de  Nanuque/MG. 

13)    QUE assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os 

documentos apresentados a Comissão de Licitação, sujeitando-nos a eventuais 

averiguações que se façam necessárias. 

14)      QUE para os devidos fins e sob as penas da Lei, que concordo em praticar nos 

serviços a serem realizados, os preços estipulados no termo de referência anexo 1 do 

edital. 

15) QUE para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente 

e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o 

Contrato       seja       encaminhado       para       o       seguinte       endereço:       E-mail: 

........................,Telefone:............................. 
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16) QUE caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar 

pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser 

considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. Nomeamos e 

constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF sob 

n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do 

contrato, referente a INEXIGIBILIDADE Nº 013/2025 – CREDENCIMENTO 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2025 e todos os atos necessários ao cumprimento 

das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e Contrato. 
 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data: 

 
 
 
 
 

(Nome legível e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO IV 

  MINUTA DE CONTRATO   

CONTRATO Nº XXX/2025 

Processo  nº 63/2025,  Inexigibilidade/ Credenciamento  -  Chamamento 

Público nº 001/2025. 
 

CONTRATANTE: A   PREFEITURA   MUNICIPAL    DE NANUQUE- MG,   CNPJ   

n°18.398.974/0001-30, com sede  na Avenida Geraldo Romano , nº 135, Centro, Nanuque/MG, CEP 

39.860.000,, neste instrumento representado pelo Prefeito  Municipal, neste ato representado pelo 
Prefeito, Sr. GILSON COLETA BARBOSA, inscrito no CPF sob o Nº  733.036.745-04, portador da Carteira 
de Identidade nº 5.591.682. 

 
CONTRATADA: XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXX, com sede à 

XXXXXXXXXXXXXX, neste instrumento representado pelo Sr.(a) XXXXXXX, portador(a) 

do CPF nº XXXXXXXXX, residente e domiciliado à XXXXXXXXXXXXXXXX. 

 
As partes acima qualificadas resolvem celebrar a presente contrato, nos termos das cláusulas e 

condições seguintes: 
 

 
 

 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:                                                                                   
 

1.1    O presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO(S) FINANCEIRA(S) SOB A FORMA 
DE CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS DE RECOLHIMENTO DE 
PAGAMENTO E COBRANÇAS DIVERSAS, REFERENTES AOS LANÇAMENTOS TRIBUTÁRIOS E NÃO 
TRIBUTÁRIOS, ATRAVÉS DE BOLETOS, GUIAS DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL E DEMAIS RECEITAS 
PÚBLICAS, EM PADRÃO FEBRABAN, ATRAVÉS DAS MODALIDADES DE ARRECADAÇÃO E DÉBITO 
AUTOMÁTICO, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA DO 
MUNICÍPIO DE NANUQUE - MG. 
1.2    Objeto da contratação: 

 
ITEM DESCRIÇÃO OBSERVAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE  Valor 

Unitario por 
recolhimento 
de guias de 
arrecadação 
Municipal 

Valor 
global 
estimado 

01 PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS 

BANCÁRIOS 

O VALOR DO 

SERVIÇO É DE 

ACORDO 

RECEBIMENTO DE 

GUIAS DE 

PAGAMENTO NOS 

CANAIS DE 

RECEBIMENTO 

 

SERVIÇO 60.000,00   
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12.2. Vinculam este registro de preços, independentemente de transcrição: 

1.2.1 O Termo de Referência; 

1.2.2 O Edital da Licitação; 
 
 CLÁUSULA SEGUNDA –  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO                                                   

 
2.1.     O prazo de vigência da contratação é de 04 ( quatro) anos contado a partir da data 

de XX/XX/202X a XX/XX/202X, com validade e eficácia legal após a publicação do seu 

extrato no Diário Oficial do Município, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 

107 da Lei nº 14.133/2021. 
 
 CLÁUSULA TERCEIRA –  VALOR DO CONTRATO                                                             

 
3.1.   O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor estipulado no item 1.2., sendo o 

pagamento das instituições condicionado ao serviço efetivamente prestado. 

 
3.2.    No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
3.3.   É vedado à CONTRATADA cobrar diretamente do usuário qualquer importância a título 

de honorários ou serviços prestados, concernentes aos procedimentos autorizados pela 

CONTRATANTE. 
 
 CLAUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO:                                                        

 
4.1. Condições da prestação dos serviços: 
4.1.1.  A instituição credenciada prestará serviços de recebimento de contas, tributos e demais 

receitas municipais de acordo com as estipulações do presente edital e minuta do contrato. 

4.1.2.  O  início  da  execução  do  objeto  deste  credenciamento  será    após  a assinatura do 

contrato e ordem de Serviço da Secretaria Municipal de fazenda. 

 
4.2. Especificação da garantia dos serviços: 
4.2.1.  A  CREDENCIADA  deverá  garantir  a  execução  do  objeto  dentro  dos  padrões  de 

qualidade e quantidade exigidos pelo Município, responsabilizando-se por quaisquer danos que 

vier a causar ao mesmo ou a terceiros, bem como a reparar ou refazer, exclusivamente às suas 

expensas, o que estiver fora do estabelecido pelo CONTRATANTE, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 
 

CLAUSULA QUINTA - PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO: 

 
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 
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5.2.     Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o 

cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3      As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

5.4     O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5      Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

5.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato 

da Secretaria Municipal de Fazenda, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 117, caput). 

5.7  Nos  termos  do  art.  117  da  Lei  14.133  de  2021,  será  designado  representante  para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

5.8 Nos termos do art. 117 da Lei 14.133 de 2021, fica designado como representante, para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos  SERVIÇOS, a Para a função de gestor, fica designado 

servidora/gestor da Secretaria Municipal de Fazenda.  

5.9 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos  no Termo de Referência. 

5.10 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no art. 125 da 

Lei 14.133 de 2021. 

5.11 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 

detalhada deles, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

5.12 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 

o disposto nos art. 117 da Lei 14.133 de 2021. 

5.13 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará  a  aplicação  de  sanções   administrativas,  previstas  neste  Termo  de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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Referência  e  na  legislação  vigente,  podendo  culminar  em  rescisão  contratual,  conforme 

disposto nos artigos 115 e 156 da Lei 14.133 de 2021. 

5.14 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 

de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

5.15 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

5.16 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

5.17  O  fiscal  técnico  deverá  apresentar  ao  preposto  da  CONTRATADA  a  avaliação  da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada. 

5.18 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação 

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

5.19 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

5.20 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência. 

5.21 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços. 

5.22 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE 

ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei 14.133 de 2021. 

 
 CLAUSULA SEXTA -OBRIGAÇÃO DAS PARTES:                                                                

 
6.1.   OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

  6.1.2atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do 

Contrato ou Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item; 

    6.3.ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital, em 

consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela 

legislação em vigor; 
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6.1.4.responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do 

edital; 

61.5.reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que 

se verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata 

substituição dos mesmos; 

6.1.7providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da 

entrega do produto; 

6.1.8.apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do 

produto fornecido, assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer ônus 

adicional; 

6.1.9.não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato ou da Ata 

de Registro de Preços; 

6.1.10manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as condições de 

habilitação e qualificações exigidas na licitação; 

6.1.11.a estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos 

demais clientes da contratada; 

6.1.12.responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à 

Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, 

imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento; 

 

    6.1.13responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 

previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer 

espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado 

 

6.1.14.mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus 

produtos, a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e 

autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 

desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação 

ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta; 

6.1.15.manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a 

contratante por todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o 

Contratante em caso de alteração; 

 

 6.2.     OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

6.2.1.comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues; 

6.2.2.efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na 

licitação e no Contrato; 

6.2.3.promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, 

sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando 

as medidas corretivas; 

6.2.4.rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações 

do contrato; 

6.2.5.observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações 

assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
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qualificação exigidas na licitação; 

6.2.6.aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

6.2.7.prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 

6.3.demais condições constantes do edital de licitação. 
 

 
 CLAUSULA SÉTIMA - É VEDADO À INSTITUIÇÃO:   

 

 
 

7.1. Utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, informações 

ou documentos vinculados à prestação de serviços para o Município; 
 

7.1.1.   Cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa do Município; 

7.1.2.   Não será considerada como repassada a arrecadação: 

a) Enquanto o arquivo das transações remetido pela Instituição não for recebido pelo 

Município; 

b) Quando o valor constante do arquivo das transações for diferente do valor registrado 

no extrato, e enquanto perdurar a irregularidade. 
 
 CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES:                                                                          

 
8.1.     O   descumprimento   total   ou   parcial   das   obrigações   assumidas   caracterizará   a 

inadimplência da CONTRATADA, ficando a mesma, garantida a prévia defesa, sujeita as 

seguintes penalidades: 

8.1.1. Advertência; 

8.1.2. Ressarcimento à contratante do valor pago antecipadamente; 

8.1.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato; 

8.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação com o Município de  

nanuque – MG  pelo prazo de 02 (dois) anos. 

8.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de  

Nanquque- MG.  na forma prevista no Inciso IV do artigo 156 da Lei nº. 14.133/2021. 
 

 

8.2.    O atraso injustificado da CONTRATADA, para efetuar os serviços, sujeitará à multa no 

valor de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia excedente, sobre o valor contratado. 

8.3.    A contratada estará sujeita à multa de mora e demais cominações, conforme hipóteses 

elencadas no art. 156 e seguintes da Lei n.14.133/21. 
 
 CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO:   
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9.1. O presente CONTRATO poderá ser rescindido nos limites dos artigos 90 da Lei Federal 

nº 14.133/21. 
 
 CLAULA DÉCIMA - CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO:                                      

 
10.1.  Município efetuará o pagamento à CONTRATADA por unidade de serviço de 

arrecadação de tributos Municipais; 
 

 

10.2.   Pela prestação dos serviços, o Município efetuará o pagamento à Instituição Financeira 

conforme as tarifas estipuladas,  no prazo de 30 dias.  a CONTRATADA poderá debitar o valor 

correspondente a tarifa no mesmo dia do credito da arrecadação, na conta de livre 

movimentações da CONTRATANTE, desde que apresentado o Relatório de Arquivo Retorno. 

10.2.1. A CONTRATANTE não poderá, em hipótese alguma, utilizar o Documento de 

Crédito DOC e/ou Bloqueto de Cobrança, como documento de arrecadação, com trânsito pelo 

Serviço de Compensação de Cheques e Outros Papéis; 
 

 

10.3. A Contratada fará o repasse de tributos e demais receitas Municipais, com respectiva 

prestação de contas por transmissão eletrônica de dados, em favor do Município; 
 

 

10.4. No preço estão incluídas todas as despesas diretas ou indiretas, ficando certo de que à 

CONTRATANTE, nenhum outro ônus caberá, além do pagamento estipulado acima; 
 

 

10.5. O Município de  N a n u q u e /MG reserva-se o direito de reaver pagamento devido do 

CREDENCIADO, os valores correspondentes a multas que eventualmente forem aplicadas por 

descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
 CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:   

11.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão pela seguinte dotação orçamentária:  

33903500000 - Serviços de Consultoria 15000000000 - Recursos não Vinculados de 

Impostos - (Livre) Fiscal 0000221 

 

 CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SUBCONTRATAÇÃO:   

 
12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
 CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REAJUSTE   

 
13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em xxxxxxx(DD/MM/AAAA). 



 

 

 
 
 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
 CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD                     

 
14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos  os  dados  pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 
14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 
14.3. É  vedado  o  compartilhamento  com  terceiros  dos  dados  obtidos  fora  das  hipóteses 

permitidas em Lei. 

 
14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 
14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

 
14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 

14.7. O  Contratado  deverá  exigir  de  suboperadores  e  subcontratados  o  cumprimento  dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

 
14.8. O  Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa  cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 
14.9. O   Contratado   deverá   prestar,   no   prazo   fixado   pelo   Contratante,   prorrogável 

justificadamente,  quaisquer  informações  acerca  dos  dados  pessoais  para  cumprimento  da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

 
14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

14.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 

LGPD. 



 

 

 
14.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 
14.12. Os  contratos  e  convênios  de  que  trata  o  §  1º  do  art.  26  da  LGPD  deverão  ser 

comunicados à autoridade nacional. 
 
 CLAUSULSA DÉCIMA QUINTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO:   

 
15.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS:                                                       

 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 
 
 CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÕES:   

 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 
 

 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
 

 
 

 CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO:                                                                   
 

18.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial (www. nanuque.mg.gov.br ), em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 
 
 CLAUSULA DÉCIMA NONA - FORO:                                                                                      

 

http://www.bomjesusdoamparo.mg.gov.br/


 

 

19.1.   Fica eleito o foro da Comarca de   Nanuque/MG, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

 
 
 

 
 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 
 
 
 

Representante legal da CONTRATANTE 
 
 
 
 

 
Representante legal da CONTRATADA 

 

 
 

TESTEMUNHAS: 


